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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTROS DE PREÇOS  

CONFORME A LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

137/2026 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI/RS 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS DE ARTESANATO 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 

R$ 1.093.668,42 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 16/10/2026 às 8h30m (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 137/2026 

 

(Processo Administrativo n° 137/2026) 

 

 

O Município de Panambi/RS, com sede na Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, Bairro 

São Jorge, inscrita no CNPJ sob o nº 88.702.089/0001-89, representado pelo Sr. Gustavo Cavalheiro, 

Prefeito de Panambi/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

preço, objetivando o fornecimento futuro dos bens descritos nesse edital e seus anexos, e nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais 34/2024, 51/2022, 37/2023 e 158/2023 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO:  

1.1. O objeto da presente licitação é para registro de preços de materiais de artesanato, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência (ANEXO I) e 

demais anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 

seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

https://elicita.atende.net, para o cadastramento das propostas. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 
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2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. A participação desta licitação implica na aceitação e submissão a todas as Cláusulas deste Edital 

e seus anexos. 

 

2.7. Não poderão disputar a licitação:  

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a eles relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do Município de Panambi, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar (ANEXO II), ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2. ou 3.4. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.8. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 

do item ofertados, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores 

unitários e totais dos itens. 

4.2.1. As propostas deverão, preferencialmente, conter o código de barras do objeto ofertado. 

4.2.2. O descumprimento do disposto no subitem 4.2.1. não motivará a desclassificação da proposta. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, mão de obra, 

materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não 

se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto da licitação. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. Respeitadas as demais cláusulas contidas neste Edital e no Termo de Referência anexo, a 

apresentação das propostas terá forma livre, não sendo exigida nenhuma formalidade superior às 

previstas neste Edital e no Termo de Referência. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 da Constituição do Estado do 

Rio Grande do Sul, cumulado com o artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.11. Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado por lote. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

livre. 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.15.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, salvo o disposto no artigo 44 da Lei 

Complementar 123/2006. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, conforme art. 25 do Decreto Municipal nº 034/2022, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no Município;                     

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.2.2. Empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul; 

5.19.2.3. Empresas brasileiras; 

5.19.2.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Sem prejuízo do disposto no item 5.22.2., será estabelecida margem de preferência de até 10% 

(dez por cento) sobre o valor dos bens manufaturados, reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, 

conforme art. 20, Decreto Municipal nº 034/2022.   

5.21. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, o 

pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

5.22. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.22.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demostrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, que serão: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

c)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ); 

d) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

g) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

i)Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. 

j) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

k) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional no fornecimento de bens similares, 

equivalente ou superior 

7.2. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração da Inexistência de Fatos Impeditivos à Habilitação, atestando a inexistência de 
circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório (modelo ANEXO III); 

b) Declaração firmada pelo licitante, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal de 1988 (modelo ANEXO IV). 

c) Declaração Atestando que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor 

público da Prefeitura Municipal de Panambi (modelo ANEXO V). 

d) Declaração de que a Empresa Licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (modelo ANEXO VI). 

7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia. 

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação 

(ANEXO VI), e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, quando mantiver a sua decisão. 

8.5.1. A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento do recurso.   

8.5.2. A petição de recurso dirigida à autoridade competente, por intermédio do pregoeiro, deverá 

ser fundamentada e encaminhada eletronicamente por meio do sistema em que foi realizada a 

disputa; 

8.5.3. O recurso será conhecido pelo pregoeiro, se for tempestivo, se estiver fundamentado conforme 

as razões manifestadas no final da sessão pública, se estiver de acordo com as condições deste Edital 

e se atender as demais condições para a sua admissibilidade. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, 

local onde acontecerá o Pregão Eletrônico. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

9.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

10.1.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, salvo nos casos 

previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d, da Lei 14.133/2021. 

10.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da 

vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado. 

10.2. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
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I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou  

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 
1º de abril de 2021.  

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. Fraudar o Procedimento  

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.3., a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.4.3. Para as infrações previstas no item 11.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na 

legislação específica (Lei nº 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por 
infração à Lei nº 14.133/2021. 

11.5. Incidirá multa de mora de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de quinze dias corridos. 

11.5.1. A multa de mora será de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o limite máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação. 

11.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa 
compensatória e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

11.5.4. A multa compensatória será de 15% por cento sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 

11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
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item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

em favor do Município de Panambi, nos termos do art. 90 §5º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

11.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

11.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.15. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

11.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

11.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

11.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

11.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, 

de 2021). 
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11.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. A Prefeitura, fiscalizará o objeto contratado solicitando à contratada, sempre que achar 

conveniente, informações do seu andamento. 

12.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a 

perfeita entrega do item em todos os termos e condições. 

12.3. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade de fornecimento. 

12.4. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, 

em especial quanto à quantidade e qualidade dos itens fornecidos, fazendo cumprir a lei e as 

disposições do presente edital. 

12.5. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas na 

presente ata e na Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

13.1. O adjudicatário obriga-se a manter situação regular junto aos órgãos mencionados no item 6.1. 

13.2. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer 

obrigações do adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou 

prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão 

ou tolerância houvesse ocorrido. 

13.3. O adjudicatário deverá também atender às obrigações previstas no Contrato e as demais 

obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas pelo presente edital, termo de referência e 

seus anexos. 

13.4. Durante a vigência da ata de registro de preço, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

14.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 

local que se realizar o Pregão Eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

15.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

15.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

15.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.   

15.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

15.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

15.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro. 

16.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no portal do Município de Panambi/RS e no portal utilizado para realizar o Pregão 

Eletrônico. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste edital os seguintes 

anexos, cujos teor vincula totalmente os interessados:   

Anexo I - Termo de referência;   

Anexo II– Declaração de enquadramento da licitante na lei complementar 123/2006;   

Anexo III – Declaração da inexistência de fatos impeditivos à habilitação;   

Anexo IV – Declaração de empregador e compromisso da não contratação de menores;   

Anexo V – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa;   

Anexo VI – Declaração de cumprimento da exigência de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitação da previdência social;   

Anexo VII – Ata de Registro de Preços.    

Panambi, 2 de outubro de 2026 

 

Gustavo Cavalheiro 

Prefeito  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços de materiais de artesanato, conforme 
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.093.668,42 (Um milhão, noventa e três mil, 
seiscentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos) conforme custos unitários descritos 
na tabela abaixo: 

Lote Item Descrição UND 
Quantidade 

Mínima 

 Quantidade 
Máxima 

MEDIANA  VALOR TOTAL  

1 

1 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR AMARELO  PCTE 20 70  R$        22,46   R$                  1.572,43  

2 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR AZUL  PCTE 20 55  R$        22,46   R$                  1.235,48  

3 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR BRANCO  PCTE 20 70  R$        22,46   R$                  1.572,43  

4 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR DOURADO  PCTE 2 37  R$        22,46   R$                      831,14  

5 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR LARANJA PCTE 20 70  R$        22,46   R$                  1.572,43  

6 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR PRETO PCTE 20 55  R$        22,46   R$                  1.235,48  

7 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR ROSA  PCTE 20 55  R$        22,46   R$                  1.235,48  

8 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR ROXO  PCTE 20 55  R$        22,46   R$                  1.235,48  

9 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR VERDE  PCTE 20 55  R$        22,46   R$                  1.235,48  

10 
BALÃO Nº10 EM LÁTEX 
(PACOTE 50 UNIDADES) - 
COR VERMELHO PCTE 20 55  R$        22,46   R$                  1.235,48  

11 

Saco embalagem para 
presente kit com 10 
unidades + laço 25x36 cm 
10 Saquinhos de 25x36cm KIT 10 50  R$        26,80   R$                  1.339,83  
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10 laço fácil 1,2x21cm – 
cores e estampas diversas 

12 

Saco para presente 
transparente embalagem 
com 100 unidades 10x15 
cm - Tipo Celofane PCTE 50 240  R$        14,45   R$                  3.468,00  

13 
Saco para presente 
transparente embalagem 
com 50 unidades 20x30 cm PCTE 50 120  R$        19,17   R$                  2.300,00  

14 
Saco Transparente Para 
Cesta Pp Celofane 60x90  UND 50 350  R$        87,07   R$                30.474,50  

2 

15 

AGULHAS EXTRA-LONGAS 
PARA 
BONECAS/ARTESANATO - 
KIT COM 4 AGULHAS 
MEDINDO 23, 15, 12, 10 
CM KIT 10 90  R$        12,23   R$                  1.100,70  

16 

ALÇA PARA BOLSA DE 
POLIÉSTER 3 CM DE 
LARGURA - ROLO COM 25 
MTS ROLO 10 50  R$        46,07   R$                  2.303,50  

17 

ARAME ARTESANATO 
ALUMÍNIO COLORIDO 
(ROLO COM 25 METROS) 
COBRE RL 2 12  R$        23,05   R$                      276,56  

18 

ARAME ARTESANATO 
ALUMÍNIO COLORIDO 
(ROLO COM 25 METROS) 
OURO RL 2 12  R$        23,05   R$                      276,56  

19 

ARAME ARTESANATO 
ALUMÍNIO COLORIDO 
(ROLO COM 25 METROS) 
PRATA RL 2 12  R$        23,05   R$                      276,56  

20 
ARAME GALVANIZADA FIO 
14 (2,10MM) ROLO DE 1KG 
(38 METROS) RL 3 13  R$        26,76   R$                      347,88  

21 
ARGOLA ACRÍLICA 
TRANSPARENTE 100 MM UND 100 300  R$          2,43   R$                      728,00  

22 
Argola acrílica 
transparente 25mm UND 100 300  R$          0,58   R$                      174,00  

23 
Argola acrílica 
transparente 50mm UND 75 200  R$          0,49   R$                        98,67  

24 
Argola para chaveiro com 
corrente 30mm UND 200 500  R$          1,89   R$                      943,33  

25 
Base para aromatizador de 
ambiente 1l FR 5 45  R$        30,52   R$                  1.373,40  

26 
Bastão de cola quente fino, 
7,4mmX30cm (pacote c/ 
10 un) PCTE 50 400  R$        19,23   R$                  7.690,67  

27 
Bastão de cola quente 
grosso, 11,2mmX30cm 
(pacote c/ 10 un) PCTE 20 420  R$        25,02   R$                10.509,80  
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28 

BOTÕES 10MM 
COLORIDOS - 4 FUROS - 
POLIÉSTER, 16,5MM - 
PCTE 144 UND PCTE 10 50  R$          9,78   R$                      489,00  

29 

BOTÕES 20MM 
COLORIDOS - 4 FUROS - 
POLIÉSTER, 20MM - PCTE 
50 UND PCTE 10 50  R$        25,97   R$                  1.298,33  

30 
Caneca branca de cerâmica 
325ml, altura 9,5cm x 
diâmetro 8cm UND 20 200  R$        14,25   R$                  2.850,67  

31 

Chinelo de borracha com 
tiras - Diversas CORES - 
Tamanhos: 
34,35,36,37,38,39,40,41,42 UND 50 250  R$        15,92   R$                  3.980,00  

32 

Cuia de Chimarrão Colorida 
para personalizar, 
material: PORONGO, 
diâmetro: 15 cm, altura: 
20cm UND 30 300  R$        33,65   R$                10.094,00  

33 

ENCHEDOR PLUMANTE 
ESPUMA BONECAS, CABO 
DE MADEIRA Medidas: 
Cabo: 9cm, Corpo: 23cm UND 15 150  R$        23,45   R$                  3.518,00  

34 
Essência ultra concentrada 
aromatizante de ambiente 
difusor  1 litro FR 5 35  R$        92,91   R$                  3.251,85  

35 
Estojo Nylon com Zíper - 
tipo necessaire - medindo 
13x23cm - cores diversas UND 20 200  R$          3,11   R$                      622,67  

36 

FIO DE SISAL 300/1 - COR 
NATURAL  - ESPESSURA 
2,82MM ROLO COM 78 
METROS = COMPOSIÇÃO 
100% SISAL RL 1 81  R$        39,04   R$                  3.161,97  

37 

Flores Artificiais Buque 
Margarida X5 Flores 
artificiais com aspecto real 
05 un - folhas de margarida 
artificial. 01 un - conjunto 
de hastes verdes. UND 10 110  R$          6,55   R$                      720,50  

38 

Flores Artificiais Buque 
Mini Girassol X5 Flores 
artificiais com aspecto real 
05 un - folhas de girassol 
artificial 01 un - conjunto 
de hastes verdes UND 20 120  R$        12,40   R$                  1.488,00  

39 

Flores Artificiais Buque 
Peônia X5 Flores artificiais 
com aspecto real 05 un - 
folhas de margarida 
artificial. 01 un - conjunto 
de hastes verdes. UND 10 110  R$        18,96   R$                  2.085,97  

40 

Flores Artificiais Buque 
Rosa X5 Flores artificiais 
com aspecto real 05 un - 
folhas de girassol artificial 
01 un - conjunto de hastes 
verdes UND 10 110  R$        21,63   R$                  2.379,67  
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41 

FORMA DE SILICONE EM 
FORMATO DE BISCOITO 
RECHEADO - 5 CM  
Medidas Aproximadas: 
(Largura x Altura x 
Profundidade): 5 cm x 5 cm 
x 2 cm Peso Aproximado: 
(Base Glicerina): 36gr; 
FABRICADO EM 
BORRACHA DE SILICONE                                                                                                            UND 5 20  R$        20,30   R$                      406,00  

42 
Guirlanda aramada de 
palha aro 30cm rústica 

UND 20 200  R$        27,55   R$                  5.510,00  

43 
IMÃ PARA ARTESANATO 
REDONDO 10mmx3mm - 
PACOTE COM 50 UND PCTE 20 200  R$        17,17   R$                  3.434,67  

44 

KIT 13 POTINHOS DE 
GLITTERS EM PÓ SUPER 
FLOCADO EXTRA 
FINO+BRILHO. Peso: 2 
grama; Glitter poliéster 
0.8mm / 0.15mm; Validade 
INDETERMINADO; CORES 
DIVERSAS. KIT 6 60  R$        22,28   R$                  1.336,80  

45 

MANTA MAGNÉTICA 
ADESIVA - FORMATO A4 - 
ESPESSURA 0,3MM - 
PACOTE 5 FOLHAS PCTE 5 45  R$        31,28   R$                  1.407,45  

46 

MASSA PARA BISCUIT - 
PORCELANA FRIA 
PROFISSIONAL - NÃO 
TÓXICA – NÃO 
INFLAMÁVEL (PACOTE 
500G) - COR BRANCO PCTE 20 120  R$        25,99   R$                  3.118,40  

47 

MOLDE DE SILICONE - KIT 
COM 11 MODELOS DE 
BOLACHA/BISCOITO 
DIVERSOS, USADO PARA 
ARTESANATO, MEDINDO:  
4 CM, FABRICADO EM 
SILICONE  KIT 6 50 

 R$      
125,06   R$                  6.252,83  

48 

Mosquetão Anzol para 
Chaveiro Cromado 
3MMx2MM - PACOTE 10 
UND PCTE 35 350  R$        18,30   R$                  6.405,00  

49 

MUSGO SUBSTRATO PARA 
ARTESANATO - COR 
VERDE - PACOTE 50 
GRAMAS PCTE 10 110  R$        22,44   R$                  2.468,40  

50 
ÓLEO LUBRIFICANTE 
PARA MÁQUINA DE 
COSTURA - 100 ML UND 6 62  R$        16,17   R$                  1.002,54  

51 

PAPEL TERMOCOLANTE 
PARA PATCHWORK 
(1,00X0,50) 118G/M - 
59G/M LINEAR - 0,08MM 
DE ESPESSURA 
COMPOSIÇÃO: FILME 
TERMOREATIVO 100% CO-
POLIAMIDA LARGURA: 
50CM M 60 200  R$        20,72   R$                  4.144,00  
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3 

56 

Bordado inglês, 
composição base: 80% 
poliéster e 20% algodão, 
desenho 100% poliéster, 
largura 8cm x 13,7 
comprimento (peça)  PÇ 10 80  R$        17,75   R$                  1.419,73  

57 
FITA CETIM - 04 MM - 
CORES DIVERSAS - PEÇA 
100 METROS ROLO  RL 5 85  R$        18,52   R$                  1.574,48  

58 
FITA CETIM - 06 MM - 
CORES DIVERSAS - PEÇA 
100 METROS ROLO RL 5 85  R$        18,87   R$                  1.603,95  

59 
FITA CETIM - 20 MM - 
CORES DIVERSAS - PEÇA 
100 METROS ROLO  RL 10 90  R$        28,09   R$                  2.528,40  

60 
FITA CETIM - 50 MM - 
CORES DIVERSAS - PEÇA 
10 METROS ROLO  RL 10 90  R$        14,10   R$                  1.268,70  

61 
FITA FLORAL TAPE VERDE 
ORIENTAL - ROLO COM 27 
METROS ROLO  RL 5 85  R$        19,95   R$                  1.696,03  

62 

Fita Mimosa Dourada: 
largura 5mm - 
comprimento: 100 metros - 
100% poliéster  RL 5 30  R$        26,61   R$                      798,30  

63 

Fita Mimosa Dourada: 
largura 10mm - 
comprimento: 10 metros - 
100% poliéster  RL 5 30  R$          3,57   R$                      107,00  

64 
Sianinha 5 mm (peça com 
10 metros), cores variadas 

PÇ 20 70  R$          8,90   R$                      622,77  

65 
Sianinha 9 mm (peça com 
10 metros), cores variadas PÇ 20 70  R$        11,61   R$                      812,70  

52 

Pistola de cola quente 
grande - Aplicador: 
Profissional, Espessura 
bastão: 11,5mm, Gatilho 
que permite fluxo contínuo 
de cola, Potência: 22W, 
Voltagem: 100/240V 
(bivolt) UND 10 75  R$        46,91   R$                  3.518,00  

53 

PISTOLA DE COLA QUENTE 
PEQUENA - Aplicador: 
Pequeno, Espessura 
bastão: 7,5mm, - Gatilho 
que permite fluxo contínuo 
de cola, Potência: 7W, 
Voltagem: 127/220V UND 10 80  R$        32,10   R$                  2.568,00  

54 

Prendedor de roupa 
Composição:  MADEIRA E 
AÇO GALVANIZADO 
(Madeira de 
Reflorestamento) 
Dimensões: 9x1x2,1cm 
(AxLxP) Contém: 12 
unidades PCTE 30 130  R$          6,21   R$                      807,30  

55 
RÁFIA para Decorar Albano 
16741 Natural com 50g PCTE 30 112  R$        13,81   R$                  1.546,72  
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66 
Sianinha Metalizada 
Dourada 5mm (peça com 
50 metros)   PÇ 20 70  R$        50,44   R$                  3.530,57  

67 

Trancelin: largura 5 mm - 
peso: 1kg, 
aproximadamente 110 
metros - 100% algodão- 
CORES VARIADAS   RL 20 70  R$        35,90   R$                  2.513,23  

68 
Viés 100% algodão, largura 
24 mm com 20 metros, 
colorido PÇ 30 90  R$        16,52   R$                  1.486,50  

69 
Viés 100% algodão, largura 
24 mm com 20 metros, 
estampado PÇ 20 70  R$        21,83   R$                  1.527,87  

70 
Viés 100% algodão, largura 
35 mm com 20 metros, 
colorido PÇ 20 70  R$        16,47   R$                  1.152,90  

71 ZÍPER EM METRO Nº 05  
M 20 70  R$          1,31   R$                        91,47  

72 
ZÍPER EM METRO Nº 8 - 
CORES DIVERSAS  M 20 70  R$          2,13   R$                      149,33  

4 

73 
Caneta mágica apagável 
com calor, cor azul  UND 40 240  R$        19,00   R$                  4.560,00  

74 

Caneta marcador 
permanente com 2 pontas 
(Ponta fina: traço 0,4mm – 
ponta 0,7mm/Ponta 
Grossa: traço 1mm – ponta 
2mm) cor: Preto UND 30 130  R$        12,90   R$                  1.676,57  

75 

Caneta nanquim 
descartável, marcador 
técnico, resistente à água, 
ponta de poliéster na 
espessura de 0,20mm, na 
cor preta  UND 10 110  R$        23,02   R$                  2.531,83  

76 

Caneta nanquim 
descartável, marcador 
técnico, resistente à água, 
ponta de poliéster na 
espessura de 0,25mm, na 
cor marrom  UND 10 110  R$        15,53   R$                  1.708,67  

77 

Caneta nanquim 
descartável, marcador 
técnico, resistente à água, 
ponta de poliéster na 
espessura de 0,25mm, na 
cor preta  UND 10 110  R$        19,37   R$                  2.130,33  

78 

Caneta nanquim 
descartável, marcador 
técnico, resistente à água, 
ponta de poliéster na 
espessura de 0,25mm, na 
cor vermelho  UND 10 110  R$        19,37   R$                  2.130,33  

79 

Caneta nanquim 
descartável, marcador 
técnico, resistente à água, 
ponta de poliéster na UND 10 110  R$        19,37   R$                  2.130,33  
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espessura de 0,30mm, na 
cor preta  

80 
CANETA PERMANENTE 
PARA MADEIRA COR 
PRETA UND 10 100  R$        10,09   R$                  1.009,00  

5 

81 

TESOURA PARA COSTURA, 
8 POLEGADAS, INOX. 
COMPOSIÇÃO: PLÁSTICO E 
AÇO INOX UND 30 130  R$        13,81   R$                  1.795,73  

82 

Tesoura de alfaiataria tipo 
bico de garça, aço 
inoxidável, 11,5 
centímetros, 4,5 polegadas UND 30 130  R$        27,56   R$                  3.582,37  

6 

83 

Barbante 24 Fios - 1 KG 
(254 metros 
aproximadamente) 
Composição: 85% Algodão 
e 15% Outras Fibras - Fio 
4/24 Tex 3937 UND 20 70  R$        29,49   R$                  2.064,53  

84 
Barbante de malha: fio de 
malha ecológica 
selecionado (rolo) 140m   UND 30 90  R$        26,12   R$                  2.351,10  

85 

Barbante Franja 200gr tipo 
peludo - Metragem: 101 
metros TEX 1968. 
Composição: 58,5% 
Algodão | 41,5% Poliéster UND 20 70  R$        28,20   R$                  1.974,00  

86 
Barbante nº 04, espessura 
4/4, metragem 915m, 
600gr - CORES DIVERSAS UND 20 70  R$        20,46   R$                  1.432,20  

87 

BARBANTE Nº04, 
ESPESSURA 4/4, 
METRAGEM 915M, 600GR - 
COR: CRU UND 20 70  R$        19,94   R$                  1.395,57  

88 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
ALECRIM UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

89 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
AZUL PETRÓLEO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

90 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
AZUL PISCINA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

91 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  
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OUTRAS FIBRAS  COR 
AZUL ROYAL 

92 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
BORDÔ  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

93 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
BRANCO  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

94 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
CAQUI ESCURO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

95 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
CHUMBO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

96 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
CINZA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

97 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
CORAL ESTONADO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

98 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
ESMERALDA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

99 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
MARROM UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  
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100 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
MELANCIA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

101 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
MOSTARDA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

102 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
OURO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

103 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
PRETO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

104 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
ROSA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

105 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
ROSA BEBÊ UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

106 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
ROXO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

107 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
SALMÃO  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

108 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  
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OUTRAS FIBRAS  COR 
TELHA  

109 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
VERDE ÁGUA CLARO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

110 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
VERDE ÁGUA ESCURO  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

111 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
VERDE BANDEIRA  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

112 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
VERDE LIMÃO  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

113 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS  COR 
VERMELHO  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

114 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR 
AMARELO BEBÊ UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

115 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR AZUL 
BEBÊ UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

116 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR AZUL 
MARINHO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  
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117 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR BEGE UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

118 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR 
LARANJA   UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

119 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR 
LILÁS CLARO UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

120 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR 
MAGENTA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

121 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR 
MALVA UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

122 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR PINK UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

123 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - COMPOSIÇÃO: 
85% ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS COR 
VERDE MILITAR  UND 50 270  R$        17,03   R$                  4.598,10  

124  

Barbante nº 06, espessura 
4/6, metragem 610m, peso 
600gr. Composição: 85% 
Algodão e 15% Outras 
Fibras COR: JEANS  UND 20 90  R$        24,13   R$                  2.171,70  

125 

BARBANTE Nº 06 - 
ESPESSURA 4/6, 
METRAGEM 610M, PESO 
600 GR - CRU OU NATURAL UND 50 670  R$        24,13   R$                16.167,10  

126 

BARBANTE Nº 06 
COLORIDO MESCLADO, 
CORES DIVERSAS, 226 M, 
200 GR. COMPOSIÇÃO: UND 50 270  R$        29,74   R$                  8.028,90  
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85%  ALGODÃO E 15 % 
OUTRAS FIBRAS 

127 
LÃ EM NOVELO 100 GR - 
70% ACRÍLICO, 30% LÃ  UND 100 400  R$        20,89   R$                  8.357,33  

128 
LINHA MEADA PARA 
BORDAR - CORES 
DIVERSAS UND 100 500  R$          2,96   R$                  1.478,33  

129 
Novelo de Linha Grossa, 
100% Mercerizada, TEX 
300,  contém 500 metros UND 20 120  R$        20,99   R$                  2.518,80  

130 

Novelo Linha com 1000m 
100% algodão - para 
Crochê e Tricô Natural Fio 
Ne 8/2 Tex 151 Contém: 1 
unidade de 151,3 gramas = 
1000 metros Cor: 0020 
Natural - Composição: 
100% Algodão 
Mercerizado UND 20 120  R$        20,89   R$                  2.506,80  

7 

131 
Base Acrílica para 
Artesanato 250 ML 
UNIDADE UND 40 220  R$        23,13   R$                  5.087,87  

132 
Cola Instantânea de 20g 
para diversos materiais - 
Viscosidade alta  UND 50 155  R$        22,77   R$                  3.528,83  

133 
COLA PANO, EMBALAGEM 
C  35 ML UNIDADE 
ACRILEX  UND 10 160  R$          5,64   R$                      902,40  

134 

IMPERMEABILIZANTE 
TIPO COLA P  TECIDO 
(TERMOLINA LEITOSA) EM 
EMBALAGEM DE 100 ML  UND 20 110  R$        11,27   R$                  1.239,33  

135 
TINTA PARA TECIDO 
ACRIPUF  UND 20 100  R$          9,16   R$                      916,00  

136 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: AMARELO BEBÊ  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

137 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: AMARELO CÁDMIO  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

138 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: CAQUÍ  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

139 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: CHOCOLATE  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

140 
TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  
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SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: CINZA  

141 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: JACARANDÁ  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

142 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: LILÁS  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

143 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: VERDE SECO  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

144 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: VERDE VERONESE  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

145 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: VERMELHO 
ESCARLATE  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

146 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: VERMELHO FOGO  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

147 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: VERMELHO NATAL  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

148 

TINTA PARA TECIDO 
FOSCA, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, NÃO TÓXICA E 
SOLÚVEL EM ÁGUA, 37 ML 
- COR: VERMELHO 
PROFUNDO  UND 50 300  R$          7,27   R$                  2.181,00  

149 

TINTA PVA FOSCA PARA 
ARTESANATO, À BASE DE 
RESINA PVA, 
TOTALMENTE ATÓXICA, 
COM 100 ML, CORES 
DIVERSAS  UND 50 350  R$        12,28   R$                  4.296,83  

150 

VERNIZ ACRÍLICO 
BRILHANTE, COM 100 ML, 
PARADAR ACABAMENTO 
BRILHANTE OU FOSCO EM 
MADEIRA, VIDRO, TELA, 
GESSO  UND 50 200  R$        14,83   R$                  2.966,00  

8 151 

BOLSA BRANCA ABERTA 
ALVEJADA - 100% 
ALGODÃO GROSSO - 
110X0,80M - 12 FIOS DE UND 50 550  R$          9,14   R$                  5.025,17  
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TRAMA - Gramatura: 170g 
- 385g/m2 

152 

Fibra siliconada pacote 
com 1 kg Composição: 
100% poliéster; 
Quantidade: Saco de 1kg; 
100% siliconada SC 100 800  R$        34,39   R$                27.512,00  

153 

MANTA ACRÍLICA - 100% 
POLIOMIDA - COLA DOS 
DOIS LADOS - COM 1,40 M 
DE LARGURA  M 50 400  R$        42,58   R$                17.032,00  

154 

PLÁSTICO CRISTAL - 
COMPOSIÇÃO PVC - 
LARGURA 1,40M, COR 
TRANSPARENTE - 
ESPESSURA 0,30 MM M 20 120  R$        33,03   R$                  3.963,60  

155 
Tecido Algodão, 2,20 m de 
largura para lençol METRO M 50 250  R$        28,51   R$                  7.126,67  

156 

TECIDO ATOALHADO 
FELPUDO BRANCO, 100% 
ALGODÃO, LARGURA 
1,40M, GRAMATURA 
285G/M M 50 250  R$        39,29   R$                  9.823,33  

157 

TECIDO CARAPINHA 
COMPOSIÇÃO - 90% 
POLIPROPILENO, 10% 
POLIÉSTER - COM 1,40 DE 
LARGURA - COREES 
DIVERSAS M 20 200  R$        50,72   R$                10.144,67  

158 

TECIDO CARNEIRINHO 
PELÚCIA BRANCA 100% 
POLIÉSTER - 1,40 DE 
LARGURA - ALTURA DA 
PELÚCIA 10MM M 20 200  R$        57,45   R$                11.489,33  

159 
Tecido cru (algodão cru) 
(1,40 m largura) METRO  M 30 250  R$        34,43   R$                  8.608,33  

160 

Tecido Etamine para 
bordar Ponto Cruz: 
composição 100% algodão, 
largura 1,40 de largura, 
gramatura: 190,17g/m²  M 200 650  R$        46,91   R$                30.489,33  

161 

TECIDO VAGONITE para 
bordar - composição 100% 
algodão, largura 1,40 de 
largura, gramatura: 
184,00g/m²  M 200 650  R$        22,23   R$                14.451,67  

162 

Tecido Gorgurinho, 100% 
poliéster, 1,50m de largura, 
gramatura 155g/m linear 
(1m x 1,50m) / 190g/m² M 50 150  R$        22,83   R$                  3.425,00  

163 

TECIDO Cânhamo grosso: 
composição 100% algodão, 
largura 1,40m largura, 
gramatura:  296 g/m² M 200 650  R$        78,47   R$                51.003,33  

164 
TECIDO JUTA COM 1M DE 
LARGURA, C  FIO 
DOURADO, COR NATURAL  M 50 350  R$        32,27   R$                11.294,50  
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165 

TECIDO OXFORD:   
composição 100% 
poliéster, largura: 1,50 mts, 
gramatura: 225g/metro - 
cor BRANCO M 50 500  R$        13,58   R$                  6.791,67  

166 

TECIDO OXFORD:   
composição 100% 
poliéster, largura: 1,50 mts, 
gramatura: 225g/metro - 
cores lisas variadas M 50 500  R$        12,17   R$                  6.086,67  

167 

TECIDO OXFORD:   
composição 100% 
poliéster, largura: 1,50 mts, 
gramatura: 225g/metro - 
estampado cores variadas M 50 450  R$        18,43   R$                  8.295,00  

168 

TECIDO PARA FRALDA 
DUPLA, COM 70 CM DE 
LARGURA, 100% 
ALGODÃO - LISO BRANCO  M 50 300  R$        17,14   R$                  5.141,00  

169 

TECIDO PELÚCIA PELO 
ALTO OU LONGO: Altura do 
pêlo: 95 mm, Composição: 
pêlo 100% acrílico / base 
100% poliéster, 
Gramatura: 700 g/ml, 
Largura Mínima útil: 1,60 
m, modelo: pelicancril M 50 300 

 R$      
103,70   R$                31.110,00  

170 

Tecido pelúcia pelo médio:  
composição 100% 
poliéster com acrílico, 
largura 1,50m, altura do 
pelo médio  1.5 cm. M 50 300  R$        79,44   R$                23.832,00  

171 

Tecido sacaria pano de 
prato branco, pé de galinha 
alvejado, tamanho: 69 cm x 
metro, composição 100% 
algodão, gramatura: 190 
g/m², cor branca  M 200 850  R$        13,38   R$                11.375,83  

172 
TECIDO SOFT, 1,60 CM DE 
LARGURA, COR BRANCA 
METRO M 50 300  R$        30,70   R$                  9.210,00  

173 
TECIDO SOFT, 1,60 CM DE 
LARGURA, CORES 
DIVERSAS METRO M 50 300  R$        17,90   R$                  5.370,00  

174 

TECIDO TRICOLINE COM 
ESTAMPA DE BICHINHOS 
(PARA CONFECÇÃO DE 
ENXOVAL DE BEBÊ), 100% 
ALGODÃO, LARGURA 
1,50M.  M 50 200  R$        45,79   R$                  9.158,00  

175 
Tecido tricoline estampado 
natalino para patchwork, 
100% algodão, 1,40m  M 50 365  R$        52,07   R$                19.004,33  

176 

Tecido tricoline 
estampado, estampas 
variadas, 100% algodão, 
com 1,40m de largura  M 50 530  R$        64,06   R$                33.951,80  

177 
Tecido tricoline liso, cores 
variadas, 100% algodão, 
com 1,40m de largura  M 50 530  R$        22,93   R$                12.152,90  
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178 
Tecido Velboa 100% 
poliéster, 1,40 largura - 
cor: bege ou caramelo  M 20 300  R$        15,28   R$                  4.585,00  

179 
Tecido Velboa 100% 
poliéster, 1,40 largura - 
cor: branco, vermelho M 20 300  R$        15,28   R$                  4.585,00  

180 
Tecido xadrez para bordar 
100% algodão, 1,40 m de 
largura M 250 800  R$        53,51   R$                42.810,67  

181 

TOALHA DE ROSTO PARA 
PINTURA, 48X70CM, 100% 
ALGODÃO, GRAMATURA 
420 G/M², BARRA LISA 
PARA PINTURA  UND 200 800  R$        24,82   R$                19.853,33  

182 

TOALHA DE ROSTO, PARA 
BORDAR PONTO CRUZ, 
99% ALGODÃO 1% 
VISCOSE, ALTA ABSORÇÃO, 
GRAMATURA 500 G/M²  UND 200 850  R$        21,96   R$                18.666,00  

183 

TOALHA PARA PONTO 
RUSSO (PRIMEIRA LINHA) 
GRAMATURA 400G/M² - 
COMPOSIÇÃO - 100% 
ALGODÃO - TAMANHO 
48X70CM UND 200 800  R$        18,24   R$                14.592,00  

184 

TECIDO VOIL LISO: 
composição 100% 
poliéster, largura 3,00m, 
gramatura: 140g/m linear, 
diversas cores  M 200 2.000  R$        12,90   R$                25.800,00  

9 

185 

Aplique com a Palavra 
"Bem vindos" - Tamanho: 
28cm de comprimento  
Material: MDF cru de 3mm UND 50 320  R$        15,91   R$                  5.092,27  

186 

Aplique com as palavras 
"Feliz Natal" em mdf cru de 
3mm de espessura, recorte 
a laser, tamanho 15x3,5cm 
cada palavra UND 50 370  R$          3,88   R$                  1.436,83  

187 

Aplique com as palavras 
"Feliz Páscoa" em mdf cru 
de 3mm de espessura, 
recorte a laser, tamanho 
15x3,5cm UND 50 370  R$          2,07   R$                      767,13  

188 

Aplique para guirlanda em 
mdf cru de 3mm de 
espessura, recorte a laser, 
tamanho 30x10cm UND 20 200  R$          4,98   R$                      996,00  

189 

Aro MDF para guirlanda 
3mm 30 cm de diâmetro 
externo e 22 cm diâmetro 
interno UND 30 315  R$          7,65   R$                  2.408,70  

190 

Caixa mdf Chá com tampa 
articulada com parafuso na 
borda, 4 divisórias (15cm 
de comprimento x 15cm de 
largura x 7cm de altura) UND 20 190  R$        17,05   R$                  3.238,87  

191 
Guirlanda - 32cm de 
circunferência em MDF cru 
de 3mm UNIDADE UND 30 210  R$        10,10   R$                  2.121,00  
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192 

Recortes de letras em MDF 
(3mm) medindo 8cm de 
altura x 30cm de 
comprimento, escrita 
"SAÚDE", "GRATIDÃO", 
"FELICIDADE", "FAMÍLIA", 
"ALEGRIA",  "FÉ",  
"ESPERANÇA"  ou "VIDA" UND 20 210  R$        55,12   R$                11.574,50  

193 

Suporte para pendurar 
espeto cru (s/ pintura), 6 
mm, com espaço para 7 
espetos, medindo 
50cmx18cm UND 20 150  R$        10,13   R$                  1.519,00  

10 

194 

BASE DE CORTE 60X45CM 
BASE DE CORTE PARA 
PATCHWORK E 
SCRAPBOOK - MEDIDA 
60X45CM E POLEGADOS 
(DUPLA FACE) ESPESSURA 
3MM UND 10 70  R$        64,93   R$                  4.545,33  

195 
CORTADOR CIRCULAR 
PARA PATCHWORK 45 MM UND 10 70  R$        35,91   R$                  2.513,93  

196 
LÂMINA PARA CORTADOR 
CIRCULAR COM 5 
UNIDADES 45 MM PCTE 10 70  R$        35,56   R$                  2.489,43  

197 

RÉGUA ALUMÍNIO 50CM  
MARCAÇÃO MÉTRICA: 
CENTÍMETRO E 
POLEGADA RÉGUA DE 
ALUMÍLIO RESISTENTE DE 
50 CENTÍMETROS OU 20 
POLEGADAS UND 10 73  R$        18,66   R$                  1.361,94  

198 

Régua de 15 cm x 30 cm 
patchwork - Medidas1 
unidade Largura: 15cm 
Comprimento: 30cm 
Composição: Acrílico 
Réguas de acrílico cristal, 
espessura 3mm, com 
marcações de cm e ângulos, 
ideais para Patchwork 
(Quilt). UND 10 70  R$        23,58   R$                  1.650,83  

199 

Régua de 60 cm x 15 cm 
patchwork - Medidas1 
unidade Largura: 15cm 
Comprimento: 60cm 
Composição: Acrílico 
Réguas de acrílico cristal, 
espessura 3mm, com 
marcações de cm e ângulos, 
ideais para Patchwork 
(Quilt). UND 10 70  R$        33,90   R$                  2.373,00  

11 

200 
MEIA PÉROLA BRANCA 
SEM FURO 10MM (PACOTE 
500 GRAMAS) PACOTE  PCTE 2 42  R$        48,01   R$                  2.016,56  

201 
MEIA PÉROLA BRANCA 
SEM FURO 4 MM (PACOTE 
500 GRAMAS) PACOTE PCTE 2 42  R$        38,93   R$                  1.635,06  
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202 
MEIA PÉROLA BRANCA 
SEM FURO 6MM (PACOTE 
500 GRAMAS) PACOTE PCTE 2 42  R$        40,88   R$                  1.716,96  

203 
MEIA PÉROLA BRANCA 
SEM FURO 8MM (PACOTE 
500 GRAMAS) PACOTE PCTE 2 42  R$        40,53   R$                  1.702,40  

204 
Pérola Branca 10 mm 
(pacote com 100 unidades) 
PACOTE PCTE 5 45  R$        14,90   R$                     670,35  

205 
Pérola Branca 8 mm 
(pacote com 100 unidades) 
PACOTE  PCTE 5 45  R$        11,73   R$                     528,00  

206 
Pérola Preta 10 mm 
(pacote com 100 unidades) 
PACOTE PCTE 5 45  R$        14,90   R$                     670,35  

207 
Pérola Preta 8 mm (pacote 
com 100 unidades) 
PACOTE  PCTE 5 45  R$        11,73   R$                     528,00  

208 

Pérola craquelada - 
Tamanhos: nº 10 - diversas 
cores - PACOTE COM 50 
UNIDADES PCTE 5 45  R$        10,87   R$                     489,30  

209 

Pérola craquelada - 
Tamanhos: nº 12 - diversas 
cores -PACOTE COM 50 
UNIDADES PCTE 5 45  R$        10,91   R$                     490,95  

210 

Pérola craquelada - 
Tamanhos: nº 14 - diversas 
cores -PACOTE COM 50 
UNIDADES PCTE 5 45  R$        14,19   R$                     638,55  

12 

211 

 Tela de pintura, material: 
tecido de algodão, cor 
branca, comprimento 50, 
largura, 70 cm, uso: 
artístico UND 5 30  R$        38,32   R$                  1.149,50  

212 

Tela de pintura, material: 
tecido de algodão, cor 
branca, comprimento 30, 
largura, 20 cm, uso: 
artístico UND 5 30  R$        20,27   R$                     608,10  

213 

Tela de pintura, material: 
tecido de algodão, cor 
branca, comprimento 80, 
largura, 100 cm, uso: 
artístico UND 5 30 

 R$      
124,57   R$                  3.737,10  

13 

214 
Tecido TNT Liso 50G/M² 
(METRO) Cor Branco M 100 250  R$          4,34   R$                  1.084,17  

215 

TNT Estampado – 
Composição: Viscose e 
Polímero 100% em 
Polipropileno, 0,40 G/M² 
(METRO) Cor Grama M 20 120  R$          9,99   R$                  1.198,80  

216 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor 
Amarelo Claro  M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

217 
TNT Liso – Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  
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G/M² (METRO) Cor Azul 
Marinho 

218 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Azul 
Oceano  M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

219 

TNT Liso – Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Bege 
Claro M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

220 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Cinza  M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

221 

TNT Liso – Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Laranja M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

222 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Pink  M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

223 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Preto M 20 210  R$          2,32   R$                     487,90  

224 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Rosa  M 20 210  R$          2,32   R$                     487,90  

225 

TNT Liso – Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Verde 
Bilhar M 20 210  R$          2,32   R$                     487,90  

226 

TNT Liso - Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Verde 
Limão  M 20 210  R$          2,32   R$                     487,90  

227 

TNT Liso – Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor 
Vermelho M 20 220  R$          2,32   R$                     511,13  

228 

TNT Liso – Composição: 
Viscose e Polímero 100% 
em Polipropileno, 0,40 
G/M² (METRO) Cor Violeta M 20 210  R$          2,32   R$                     487,90  

14 

229 
PINCEL CHATO ARTÍSTICO, 
CABO AMARELO Nº 08 
PARA ARTESANATO UND 5 165  R$          8,16   R$                  1.346,40  

230 

PINCEL CHATO ARTÍSTICO, 
CABO LONGO AMARELO Nº 
04, UTILIZADO PARA 
ARTESANATO UND 5 165  R$          4,26   R$                     702,90  
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231 
PINCEL CHATO ARTÍSTICO, 
CABO LONGO AMARELO Nº 
10 PARA ARTESANATO UND 5 165  R$          8,09   R$                  1.335,40  

232 

PINCEL CHATO ARTÍSTICO, 
CABO LONGO AMARELO Nº 
12, UTILIZADO PARA 
ARTESANATO UND 5 165  R$        10,51   R$                  1.734,70  

233 

PINCEL CHATO ARTÍSTICO, 
CABO LONGO AMARELO Nº 
14, UTILIZADO PARA 
ARTESANATO UND 5 165  R$          7,16   R$                  1.181,95  

234 
PINCEL CHATO Nº 22 - 
COM CERDA NATURAL, 
CABO LONGO AMARELO  UND 5 165  R$        16,13   R$                  2.661,45  

235 

PINCEL REDONDO Nº0, 
COM CERDAS MARTA 
PURO PARA 
ACABAMENTO, MEDINDO 
0,3 CM DE COMPRIMENTO 
E 19 CM DE ALTURA, PESO: 
0,01 KG UND 5 165  R$        23,30   R$                  3.844,50  

236 

PINCEL REDONDO PITUÁ 
Nº 00   Pêlo/Cerdas: Cerda 
branca alvejada - Formato: 
Redondo Pituá. - Cabo: 
Curto de madeira na cor 
vinho.Virola: Alumínio." UND 5 165  R$        21,72   R$                  3.583,80  

237 

PINCEL REDONDO PITUÁ 
Nº 02 Pêlo/Cerdas: Cerda 
branca alvejada - Formato: 
Redondo Pituá. - Cabo: 
Curto de madeira na cor 
vinho.Virola: Alumínio." UND 5 165  R$        22,52   R$                  3.716,35  

238 

PINCEL REDONDO PITUÁ 
Nº 04 Pêlo/Cerdas: Cerda 
branca alvejada - Formato: 
Redondo Pituá - Cabo: 
Curto de madeira na cor 
vinho.Virola: Alumínio." UND 5 165  R$        22,09   R$                  3.645,40  

239 

PINCEL REDONDO PITUÁ 
Nº 06  Pêlo/Cerdas: Cerda 
branca alvejada - Formato: 
Redondo Pituá - Cabo: 
Curto de madeira na cor 
vinho.Virola: Alumínio." UND 5 165  R$        29,78   R$                  4.914,25  

240 

ROLINHO DE ESPUMA 
AMARELA PARA PINTURA 
- COMPOSIÇÃO: 
POLIÉSTER, TAMANHO 
15CM  UND 5 150  R$        10,11   R$                  1.516,50  

241 

ROLINHO DE ESPUMA 
AMARELA PARA PINTURA 
- COMPOSIÇÃO: 
POLIÉSTER, TAMANHO 
5CM  UND 5 180  R$          4,78   R$                     860,40  

242 

ROLINHO DE LÃ 
SINTÉTICO (PELO CURTO) 
PARA PINTURA 
ANTIRRESPINGO COM 
SUPORTE  Largura: 15 cm - 
Material do rolo para UND 5 160  R$        10,69   R$                  1.710,93  
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pintura: Lã sintética - 
Suporte do rolo para 
pintura: Com suporte 
metálico" 

243 

ROLINHO DE LÃ 
SINTÉTICO (PELO CURTO) 
PARA PINTURA 
ANTIRRESPINGO COM 
SUPORTE Largura: 05 cm - 
Material do rolo para 
pintura: Lã sintética - 
Suporte do rolo para 
pintura: Com suporte 
metálico" UND 5 165  R$        10,63   R$                  1.754,50  

 

• O fornecimento do tecido tricoline 100% algodão, largura mínima de 1,40 m, deverá ser em cortes 
individuais de 1 (um) metro de comprimento, com estampas variadas. As estampas deverão apresentar 
diversidade de cores, padrões e temas, sendo vedado o fornecimento integral de uma única estampa 
ou padrão. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A ausência de materiais adequados para a prática do artesanato na comunidade de Panambi 

constitui um obstáculo significativo ao desenvolvimento artístico, cultural e econômico local. Este 
déficit impacta diretamente a capacidade dos artesãos de produzir e comercializar suas obras, 
comprometendo não apenas sua expressão criativa, mas também limitando as oportunidades de 
geração de renda que poderiam advir dessas atividades. 
 
A prática do artesanato desempenha um papel crucial na preservação da cultura local, 
proporcionando uma forma de identidade e pertencimento à comunidade. Entretanto, a falta de 
insumos apropriados impede que os artesãos desenvolvam suas habilidades e ampliem sua 
produção, resultando em um empobrecimento da diversidade cultural e na diminuição do potencial 
de transformação social que o artesanato pode proporcionar. 
 
Além disso, a carência de materiais específicos para o artesanato também afeta negativamente a 
inclusão social, uma vez que muitas pessoas dependem dessas práticas para complementar sua 
renda familiar. A promoção de atividades relacionadas ao artesanato pode servir como um 
instrumento eficaz de inclusão financeira, principalmente para grupos em situação de 
vulnerabilidade social. 
 
Diante deste cenário, é fundamental reconhecer que a inadequação dos recursos disponíveis não 
apenas limita as condições de trabalho dos artesãos, mas também obstrui o desenvolvimento 
econômico da região. Portanto, atender a essa necessidade significa fomentar a inclusão, a cultura 
e a autonomia econômica da população de Panambi, reforçando assim o compromisso da 
administração pública com o interesse coletivo e o bem-estar social. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 
ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
7. DAS AMOSTRAS 

Não haverá apresentação de amostras. 
 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

 
9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,  

alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
11.1.1. Os itens/lotes com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser 

de participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 

11.1.2. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006; 

 
12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

12.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano contados do início da vigência que 
consta descrita no instrumento podendo ser prorrogada uma vez por igual período. 

 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
Forma de fornecimento 

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 
 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
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previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 
 

 
15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
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15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 
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15.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento. 

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Panambi em endereço indicado na Ordem 
de Fornecimento. 
 

Garantia 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 
 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 
Fiscalização 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 
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17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.  
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17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Panambi deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Ação 2122 – Manutenção do Centro de Referência de Assistência Social  

Ação 2033 – Manutenção do Ensino Fundamental  

Ação 2045 – Manutenção da Educação Infantil  

Ação 2100 – Manutenção do CAPS  

Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo. 

 
 

 
18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
HABITAÇÃO 

 

 

 

 
Prefeitura Municipal de Panambi – RS | CNPJ: 88.702.089/0001-89 
Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, São Jorge, Panambi, Rio Grande do Sul, Brasil 
www.panambi.atende.net 

Página 29 de 30 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão;  
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5. o valor a pagar; e  
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
HABITAÇÃO 
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20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

  
Panambi - RS, 27 de agosto de 2026 

 
 
 
 
 

________________________________________ 
Elenai Jonei Straesser 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação 
005/2025 
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ANEXO II 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

 

 

A empresa ______________________________, CNPJ nº ___________________, por meio 

de seu representante legal abaixo assinado, Sr(a) ____________________, portador(a) do RG nº 

____________ e do CPF/MF nº ______________________ declara, sob as penas do artigo 299 do 

Código Penal Brasileiro, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 

nos termos de Lei acima citada e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n° 123/06. 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

Declaramos, expressamente, sob pena de eliminação sumária do certame licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 137/2026, ou sob pena de rescisão do contrato deste certame decorrente, que esta 

proponente não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste processo.  

 

Declara, por fim, estar ciente e de acordo que, constatada a falsidade da presente declaração, 

a qualquer tempo, estará sujeita à eliminação sumária desta licitação ou à rescisão do contrato de 

concessão que dela tiver se originado, sem direito a qualquer indenização e sem prejuízo da 

responsabilidade criminal do(s) signatário(s) e das demais previstas em lei e no Edital. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da lei. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR E COMPROMISSO DA NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES 

 

 

_______________________________________________ (razão social da empresa), inscrito 

no CNPJ sob o número _______________________, por seu(s) representante(s) legal(is) que esta 

subscreve(m), declara FORMALMENTE, para fins de participação na Licitação Pregão Eletrônico nº 

137/2026, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI, que não tem, bem como proíbe a 

existência atual ou futura, em seu quadro de pessoal operacional ou administrativo, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos, com jornada de trabalho no período noturno ou prestando serviços 

perigosos ou insalubres, e nem empregados menores de 16 (dezesseis) anos em quaisquer condições, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos. 

 

Esta DECLARAÇÃO FORMAL tem a característica de compromisso em relação ao inciso XXXIII, 

do artigo 7.º da Constituição Federal, considerado como elemento de habilitação nos termos do inciso 

VI, do artigo 68, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA 

EMPRESA 

  

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico Nº 137/2026 

 

A Empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº ___________________________ por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr(a) 

____________________, portador(a) do RG nº ____________ e do CPF nº 

______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI.  

Comprometemo-nos a informar a V. Sas., no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da sua 

ocorrência, em caso de algum sócio se tornar servidor público, através de ofício protocolado junto ao 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Panambi. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico Nº 137/2026 

 

Eu ______________________________(nome completo), RG nº _______________, representante 

credenciado da_________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº __________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

Data, assinatura do credenciado e nome da Empresa 
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ANEXO VII 

 

MINUTA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/_____ 

Pregão Eletrônico Nº 137/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE PANAMBI, pessoa jurídica de direito público, situado na KONRAD ADENAUER Nº. 

1870, SÃO JORGE, cidade de Panambi, Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ Nº. 88.702.089/0001-89, 
neste ato representado pelo Sr. Gustavo Cavalheiro, Prefeito de Panambi abaixo assinado, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/______, RESOLVE registrar os valores 
oferecidos para _______________________________, conforme consta no Edital do(a) Pregão 

Eletrônico, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1. REGISTRO DE PREÇOS DE ________________________________, através do Sistema de Registro 

de Preços, para uso da PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI, de acordo com as especificações e 

quantitativos abaixo estimados: 

 

Fornecedor: _________________________________________ 

Item Descrição Unid. Marca 
Qtde. 

Min. 

Qte. 

Max 

Valor 

unit 

1       

2       

3       

 

 

CLÁUSULA II – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2. Fica facultada a adesão por órgão ou entidades da Administração Pública Municipal, a ata de 
registro de preços, nos termos no § 3º do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, com redação 

conferida pela Lei Federal nº 14.770/2023. 

CLÁUSULA III – VALIDADE E PRAZO DA ATA 

3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano, a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 
da Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA IV – REALINHAMENTO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
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praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

4.4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.3. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

4.4.4. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou  
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 1º de 

abril de 2021.  

4.7.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 4.6.3 será 

formalizado por    despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados, por razão de interesse público ou pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA. 

5.1. Os itens deverão serem entregues no prazo de ______________ conforme descritivo do termo de 
referência do Edital 137/2026 após o recebimento da Ordem de Compra no Município de Panambi, 

emitida pelo setor de compras e que será encaminhada a licitante vencedora, detentora da Ata de 
Registro de Preços, sem qualquer ônus para o órgão gerenciador. 

 5.2 Os itens serão recebidos:  

5.2.1 Provisoriamente, para efeitos de posterior verificação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, onde 
será atestada pelo fiscal a conformidade do objeto com as especificações constantes na Cláusula 

Primeira deste Contrato; 

 5.2.2 Definitivamente, decorrido o prazo de 02 (dois) dias úteis após a entrega provisória do objeto. 

5.3 O FORNECEDOR ficará obrigado a substituir, às suas expensas, em até 05(cinco) dias, os itens em 
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desacordo com o previsto neste Contrato, sendo que o ato do recebimento provisório não importará 

sua aceitação.  

5.4 O fornecedor garante que o objeto será executado no prazo e qualidade contidos no processo 

licitatório, nas quantidades solicitadas, na respectiva nota de empenho/ordem de compra e no 

presente instrumento. 

5.5. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará à empresa, as sanções e 

penalidades impostas pela Lei Federal 14.133/21, desde que garantindo o contraditório e a ampla 

defesa. 

CLÁUSULA VI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para o 
registro dos respectivos preços em assinar a ata de registro de preços, ensejará em penalidade 

previstas enunciadas na Lei 14.133/2021: 

6.2.1. Advertência;  

6.2.2. Multa; 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.5. Incidirá multa de mora de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de quinze dias corridos. 

6.5.1. A multa de mora será de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o limite máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação. 

6.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

6.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa 

compensatória e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

6.5.4. A multa compensatória será de 15% por cento sobre o valor do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

6.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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6.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

6.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.12. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

6.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

6.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

6.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

6.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, 

de 2021). 
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6.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

6.19. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA VII – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

7.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou 

acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos 

dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

7.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade de realinhamento 

de preço, deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 

menos, conforme ocaso. 

7.4. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 

justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de 

preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares 

referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico- 

financeiro do pactuado. 

7.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada 

e comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

7.6. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de 

provas do desequilíbrio sofrido. 

7.7. No caso de prorrogação da ata de registro de preços, poderá ser reajustado com base no 

IPCA. 

CLÁUSULA VIII – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE 

EMPENHO 

8. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preço será autorizado, pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PANAMBI, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade financeira 

competente para os pagamentos.  

8.1. A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante 

total ou parcial, serão igualmente, quando da solicitação. 

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9. Compete à Contratante:  

9.1. Notificar a Contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento.  

9.2. O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução do presente contrato, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à Contratada. 

9.3. Realizar o pagamento após apresentação de nota fiscal no prazo de até trinta dias após a 

entrega definitiva. 
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9.4.  A dotação a ser utilizada será especifica da secretaria que realizará as compras. 

CLÁUSULA X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Fornecer os itens de acordo com as especificações e prazos especificados no edital e termo de 

referência; 

10.2. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou 

obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem 

como por todos os gastos e encargos inerentes à necessária à perfeita execução do objeto contratual, 

entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições parafiscais, 

empréstimos compulsórios, para a perfeita entrega do objeto em Panambi, RS. 

10.3. Manter, durante a vigência da ata, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

10.4. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização designada 

pela CONTRATANTE. 

10.5. Substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e desenvolvidos pela 

CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

 

CLÁUSULA XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11. Integram esta Ata, o Edital de Registro de Preços de____________________________, e as 

propostas das empresas classificadas no certame supra numerado.  

11.1. Fica eleito o Foro de Panambi (RS), para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata.  

11.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e demais normas 

aplicáveis.                                                             

Panambi (RS), ____ de ____________ de _______ 

 

 
Contratante 

 

 

Contratada 

 


